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EMBARGOS  DECLARATÓRIOS.  OMISSÃO,
CONTRADIÇÃO,  OBSCURIDADE  OU  ERRO
MATERIAL.  INOCORRÊNCIA.  RECURSO
OBJETIVANDO  REFORMA  DA  DECISÃO.
PREQUESTIONAMENTO.  IMPOSSIBILIDADE.
REJEIÇÃO.

-  O  Supremo  Tribunal  Federal,  em  reiterados
julgados, tem vedado a utilização dos embargos de
declaração  quando  o  recorrente,  em  sede
absolutamente inadequada, deseja obter o reexame
da matéria que foi correta e integralmente apreciada
pelo Acórdão impugnado.

-”EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  NO  AGRAVO
REGIMENTAL NO  RECURSO  EXTRAORDINÁRIO
COM AGRAVO. PROCESSUAL CIVIL. ART. 535 DO
CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL.  AUSÊNCIA  DE
OMISSÃO,  OBSCURIDADE  OU  CONTRADIÇÃO.
IMPOSSIBILIDADE  DE  REDISCUSSÃO  DA
MATÉRIA.  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO
REJEITADOS.”  (ARE  911629  AgR-ED,  Relator(a): 
Min. CÁRMEN LÚCIA, Segunda Turma, julgado em
17/11/2015,  PROCESSO  ELETRÔNICO  DJe-242
DIVULG 30-11-2015 PUBLIC 01-12-2015) 

-  “os  embargos  declaratórios,  mesmo  manejados
com  o  propósito  de  prequestionamento,  são
inadmissíveis se a decisão embargada não ostentar
qualquer  dos  vícios  que  autorizariam  a  sua
interposição.” (EDcl no AgRg no CC 115.261/DF, Rel.
Ministra Nancy Andrighi, Segunda Seção, julgado em
24/10/2012, DJe 26/10/2012)

Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados:
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ACORDA a Primeira Câmara Cível do Tribunal de Justiça da
Paraíba, por unanimidade, REJEITAR  os Embargos, nos termos do voto do
Relator e da certidão de julgamento de fl.225.

RELATÓRIO

Trata-se de Embargos de Declaração com efeitos infringentes

(fl. 212/218), interposto pelo Estado da Paraíba, visando modificar o Acórdão

de fls.  198/200,  sob a alegação de omissão quanto aos arts.  3º,  parágrafo

único, da Lei n. 6.830/80, e 204, parágrafo único do CTN; à redução da multa

aplicada à parte embargada quando da ação de conhecimento com relação à

Lei n. 10.008/2013 e omissão em relação ao art. 97 da Constituição Federal,

além da Súmula Vinculante nº. 10 do STF. No mais, prequestionou a matéria

para efeito de Recurso. 

 
É o relatório.

VOTO

                        Da leitura do recurso chega-se à ilação de que as alegações do

Embargante  demonstram,  de  forma  clara,  que  os  vertentes  Embargos

pretendem, na prática, rediscutir os fundamentos que embasaram a decisão

editada nos autos, ensejando sua rejeição por se arredarem claramente das

hipóteses elencadas no art. 535 do CPC, máxime quando tentam modificar o

decisum guerreado por meio de efeitos infringentes. 

                         A decisão embargada, afirmo com plena convicção, apreciou a

matéria  com  exatidão  e  exauriu  a  função  judicante  da  relação  jurídico

processual em análise, não havendo motivo para imputá-la a pecha de omissa,

contraditória ou obscura. 

                          Ora, o Embargante busca, na verdade, desconstituir o Acórdão

prolatado  no  âmbito  deste  Órgão  Colegiado,  pretendendo,  além  do  mero

exame  dos  pressupostos  condicionadores  da  adequada  utilização  dos

Embargos de Declaração – elementos esses inexistentes no caso sub judice –

rediscutir a própria matéria que constituiu objeto de cansativa apreciação no

julgamento realizado.
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                      O Supremo Tribunal Federal, em reiterados julgados, tem vedado

a  utilização  dos  embargos  de  declaração  quando  o  recorrente,  em  sede

absolutamente inadequada, deseja obter o reexame da matéria que foi correta

e integralmente apreciada pelo Acórdão impugnado. Vejamos: 

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  NO  AGRAVO
REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM
AGRAVO. PROCESSUAL CIVIL. ART. 535 DO CÓDIGO
DE  PROCESSO  CIVIL.  AUSÊNCIA  DE  OMISSÃO,
OBSCURIDADE  OU  CONTRADIÇÃO.
IMPOSSIBILIDADE  DE  REDISCUSSÃO  DA MATÉRIA.
EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  REJEITADOS.  (ARE
911629  AgR-ED,  Relator(a):  Min.  CÁRMEN  LÚCIA,
Segunda  Turma,  julgado  em  17/11/2015,  PROCESSO
ELETRÔNICO DJe-242 DIVULG 30-11-2015 PUBLIC 01-
12-2015) 

                Impende registrar,  ademais,  que os aclaratórios são meios

impróprios  para  a adequação da decisão ao entendimento do Embargante,

devendo a parte utilizar-se dos recursos verticais, caso entenda necessário. 

                 

                   Além disso, ressoa com significativa importância a concepção

defendida pelo Superior Tribunal  de Justiça de que o órgão julgador não é

obrigado a pronunciar-se sobre todas as teses arguidas pelas partes, quando

adotar fundamentação lógico-jurídica coerente, apta a viabilizar o exercício da

ampla defesa pelas partes. Vejamos: 

PROCESSUAL CIVIL.  EMBARGOS DE DECLARAÇÃO.
OMISSÃO,  OBSCURIDADE  OU  CONTRADIÇÃO.
INEXISTÊNCIA.  MANIFESTAÇÃO  DE
INCONFORMISMO.  IMPOSSIBILIDADE.  INTUITO  DE
PROCESSUAL CIVIL.  EMBARGOS DE DECLARAÇÃO.
CONTRADIÇÃO.  ERRO  MATERIAL.  INEXISTÊNCIA.
EFEITOS  INFRINGENTES.  IMPOSSIBILIDADE.
APLICAÇÃO DE MULTA. 1. Inexiste violação ao art. 535
do  CPC  quando  o  Tribunal  se  pronuncia  de  forma
suficiente  sobre  a  questão  posta  nos  autos,  sendo
certo que o magistrado não está obrigado a rebater
um a um os argumentos trazidos pela parte quando
os  fundamentos  utilizados  tenham  sido  suficientes
para embasar a decisão. 2. No caso em tela, inexistem
contradição e erro material  no acórdão embargado, em
que se analisou a  questão da competência  nos limites
impostos pelo incidente respectivo para fazer prevalecer
a competência do juízo da recuperação, haja vista que a
razão de ser da supremacia dessa regra de competência
é a  concentração,  no juízo  da recuperação judicial,  de
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todas  as  decisões  que  envolvam  o  patrimônio  da
recuperanda,  a fim de não comprometer  a tentativa de
mantê-la  em  funcionamento.  3.  "Não  cabe  ao  tribunal,
que não é órgão de consulta, responder a 'questionários'
postos  pela  parte  sucumbente,  que  não  aponta  de
concreto nenhuma obscuridade, omissão ou contradição
no acórdão, mas deseja, isto sim, esclarecimentos sobre
sua situação futura e profliga o que considera injustiças
decorrentes do decisum (...)". (EDcl no REsp 739/RJ, Rel.
Ministro  ATHOS CARNEIRO, QUARTA TURMA, julgado
em 23/10/1990). 4.  Embargos de declaração rejeitados,
aplicando-se a multa prevista no art. 538 do CPC. (EDcl
nos  EDcl  no  AgRg  no  AgRg  no  CC  130.674/SP,  Rel.
Ministro  LUIS  FELIPE  SALOMÃO,  SEGUNDA SEÇÃO,
julgado em 11/11/2015, DJe 17/11/2015)

Não  há  falar  em  negativa  de  prestação  jurisdicional
quando o Tribunal de origem enfrenta a matéria posta em
debate  na  medida  necessária  para  o  deslinde  da
controvérsia, de forma objetiva e fundamentada. O órgão
julgador  não  está  obrigado  a  se  pronunciar  acerca  de
todo  e  qualquer  ponto  suscitado  pelas  partes,  mas
apenas  sobre  os  considerados  suficientes  para
fundamentar sua decisão. (AgRg no Ag 1038673/RS, Rel.
Ministro  Vasco  Della  Giustina  (Desembargador
convocado  do  TJ/RS),  Terceira  Turma,  julgado  em
04/11/2010, DJe 17/11/2010)

O  órgão  julgador,  como  acentuado  pelo  entendimento
pretoriano, não é obrigado a se pronunciar sobre todos
os  temas,  mas  apenas  acerca  daqueles  relevantes  e
aptos  à  formação  de  sua  convicção.  (AgRg  no  Ag
1232500/SP, Rel. Ministro Aldir Passarinho Junior, Quarta
Turma, julgado em 17/08/2010, DJe 06/09/2010) 

 Por fim, “os embargos declaratórios, mesmo manejados com o

propósito de prequestionamento, são inadmissíveis se a decisão embargada

não ostentar qualquer dos vícios que autorizariam a sua interposição.” (EDcl no

AgRg  no  CC  115.261/DF,  Rel.  Ministra  Nancy  Andrighi,  Segunda  Seção,

julgado em 24/10/2012, DJe 26/10/2012).

Sobre as matérias expostas, vejamos o entendimento reiterado
desta Corte de Justiça:

Embargos  e  Declaração  Nº  0028434-02.2005.815.0011
EMBARGOS  DECLARATÓRIOS.  OMISSÃO,
CONTRADIÇÃO  E  OBSCURIDADE.  INOCORRÊNCIA.
FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO  QUE  AFASTAM  AS
DEMAIS  ALEGAÇÕES.  PREQUESTIONAMENTO
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EXPLÍCITO.  DESNECESSIDADE.  RECURSO
MANIFESTAMENTE PROTELATÓRIO. REJEIÇÃO COM
APLICAÇÃO DE MULTA. É de se rejeitar os embargos
de declaração que visam rediscutir a matéria julgada
ou  quando  inexiste  qualquer  eiva  de  omissão,
obscuridade  ou  contradição  porventura  apontada.
Quando manifestamente protelatórios os embargos, o juiz
ou  o  tribunal,  declarando  que  o  são,  condenará  o
embargante a pagar ao embargado multa não excedente
de 1 por cento um por cento sobre o valor da causa. Art.
558,  Parágrafo  único,  do  CPC.  (TJPB  -  Acórdão  do
processo nº  20020050346598004  -  Órgão (1  CAMARA
ESPECIALIZADA CIVEL) - Relator DES. JOSÉ RICARDO
PORTO - j. Em 07/05/2013) (Destaquei)

PROCESSUAL CIVIL.  EMBARGOS DE DECLARAÇÃO.
OMISSÃO.  INEXISTÊNCIA.  REEXAME  DA  MATÉRIA.
IMPOSSIBILIDADE. REJEIÇÃO DOS EMBARGOS. -  Os
embargos de declaração consubstanciam recurso de
integração,  não  se  prestando  para  reexame  da
matéria.  -  Não  havendo  omissão,  obscuridade  ou
contradição  no  julgado,  não  são  cabíveis  os
embargos  de  declaração,  mesmo  que  tenham
finalidade  específica  de  prequestionamento.  -
Constatado que a insurgência da embargante não diz 4
Embargos De Declaração Nº 0028434-02.2005.815.0011
respeito  a  eventual  vício  de  integração  do  acórdão
impugnado, mas a interpretação que lhe foi desfavorável.,
é de rigor a rejeição dos aclaratórios. (TJPB - Acórdão do
processo nº 20020110123417001 - Órgão (4ª CÂMARA
CÍVEL) - Relator DES. JOÃO ALVES DA SILVA - j. em
30/04/2013) (Grifo nosso) 

Nesse  sentido,  Esta  Câmara  já  decidiu  no  julgamento  dos

Aclaratórios  nº 01220110002933001  e  nº  0000249-49.2011.815.0461,  por

exemplo.

Diante do exposto, REJEITO os Embargos.

É o voto.

Presidiu  a  sessão  o  Excelentíssimo  Senhor  Desembargador
Leandro  dos  Santos.  Participaram  do  julgamento,  além  do  Relator,
Excelentíssimo  Desembargador  Leandro  dos  Santos,  a  Excelentíssima
Desembargadora Maria  de  Fátima  Moraes  Bezerra  Cavalcanti e  o
Excelentíssimo Senhor Desembargador José Ricardo Porto. 

Presente à sessão a douta representante do Ministério Público,
Janete Maria Ismael da Costa Macedo. Procuradora de Justiça.
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Sala de Sessões da Primeira Câmara Cível  “Desembargador
Mário Moacyr Porto” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em
João Pessoa, 02 de fevereiro de 2016.

Desembargador LEANDRO DOS SANTOS
Relator
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